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Resumo: Ao pensar a inserção do protestantismo no Brasil observamos que esta não se deu basicamente pelo fator religioso em si. Estiveram envolvidos no processo de implantação outros fatores que permitiram a inclusão e disseminação de práticas religiosas ligadas aos grupos protestantes que chegaram ao Brasil, principalmente, na segunda metade do século XIX. A instalação de jornais, escolas e outras instituições fizeram com que as novas denominações encontrassem um maior espaço no país e criou laços políticos e sociais. Buscamos através deste trabalho, pensar a relação entre os presbiterianos, maçons e também políticos liberais da época. Desejamos assim, analisar como o relacionamento entre tais grupos contribuiu para que o presbiterianismo pudesse se instalar no Brasil e também pensar os desdobramentos causados com base nessa relação social-política e religiosa.
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Abstract: In thinking about the inclusion of Protestantism in Brazil found that this did not occur primarily by the religious factor itself. Were involved in the deployment process other factors that allowed the inclusion and dissemination of religious practices linked to Protestant groups that arrived in Brazil, mainly in the second half of the nineteenth century. The installation of newspapers, schools and other institutions have made the new names they found a bigger place in the country and created political and social ties. We seek through this work, think about the relationship between the Presbyterian, Masons and also political liberals of the time. We hope so, examine how the relationship between such groups contributed to that Presbyterianism could be installed in Brazil and also think of the consequences caused this relationship with social-political and religious.
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Introdução
O objetivo deste trabalho é apresentar os resultados parciais do desdobramento da pesquisa vinculada ao curso de graduação em História da Universidade Federal de Viçosa. O projeto inicial tem como principal finalidade estudar a inserção do Presbiterianismo no Brasil a partir da instalação de colégios Protestantes e a disseminação dos ideais religiosos que foram vinculados à ideia de progresso e instrução no século XIX. Para este trabalho lançamos luz às relações ecumênicas entre a denominação Presbiteriana e a Maçonaria. Para uma melhor compreensão do tema, voltamos nossos olhares também aos políticos Liberais da época que tiverem um papel fundamental na inserção dos missionários Protestantes que tiverem sua ideologia muitas das vezes associada à ideia de progresso. 
Buscamos ao longo do texto demonstrar que a inserção do Protestantismo no Brasil foi favorecida pela conjuntura da época e mais ainda por uma noção de progresso atrelada à religiosidade dos norte-americanos. Outro fator importante que podemos perceber em nosso trabalho, é que estes missionários souberam agir mediante as circunstâncias e souberam também se posicionar diante dos conflitos da época, conquistando assim espaço e prosélitos para as novas denominações que chegavam ao país. Portanto, problematizamos até que ponto o relacionamento entre os Protestantes, Maçons e políticos Liberais favoreceu a inserção do Presbiterianismo no país e propiciou a criação de instituições ligadas a essa denominação.
O cenário político-religioso e os primeiros protestantes no Brasil 
Como ponto de partida para compreendermos o cenário religioso brasileiro deve-se ter em mente o que seria este campo. Segundo Weber, o espaço religioso seria o local onde os fiéis lutam pela legitimação da sua religião e de suas ações. Assim este local seria o cenário da busca da definição da religiosidade e de suas práticas (WEBER, 1992). 

Até o século XIX o país era predominantemente Católico. Sendo a colonização do Brasil uma ação conjunta do Estado e da Igreja, desde os primórdios houve a preocupação em manter afastada a presença Protestante. As primeiras tentativas de inserção da nova religião ocorreram através de invasões no período colonial. A primeira entre 1555 e 1557 por parte dos franceses e a segunda pelos holandeses entre 1624-1625 e 1640-1654. Após a expulsão desses invasores não se tem nenhum outro vestígio antes de 1808. Com a chegada da família real, viu-se a necessidade de atrair imigrantes para o país, assim em 1810 foi assinado o Tratado de Aliança e Amizade, e de Comércio e Navegação. Este tratado segundo Boanerges Ribeiro em Protestantismo no Brasil monárquico representou a abertura do país para a nova religião, uma vez que algumas concessões foram abertas para que esses imigrantes pudessem realizar as suas práticas em terras brasileiras (RIBEIRO, 1973, p.15).

Como poderemos observar mais a frente, este primeiro passo representou também um grande problema para a Igreja Católica, pois assim ela perdia a sua atuação exclusiva conquistada durante tantos anos: “Artigo 5º - A religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a religião do império. Todas as outras religiões serão permitidas com seu culto doméstico ou particular, em casas para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo” (CONSTITUIÇÕES DO BRASIL, 1948, p. 35).

A partir da chegada desses primeiros imigrantes, foram enviados para o país, alguns pastores e capelães que tinham como objetivo principal auxilia-los e impedir o enfraquecimento de sua fé. Neste período o proselitismo religioso era proibido, porém mesmo assim estes pastores já começaram a se mostrar preocupados em encontrar meios de propagar as suas crenças entre o povo brasileiro. Dentre as principais estratégias adotadas, podemos destacar a distribuição de Bíblias, as críticas à religião vigente, a criação de instituições ligadas a essas denominações e por fim a busca de apoio entre os críticos do catolicismo.

É nessa conjuntara que os primeiros pastores começam a ganhar espaço, e para isso destacamos a vinda de James Cooley Fletcher. Segundo Davi Gueiros Vieira em seu livro O Protestantismo, a Maçonaria e a Questão Religiosa no Brasil, a vinda de Fletcher contribuiu grandemente para a protestantização e para a busca da liberdade religiosa. Para Fletcher, sua responsabilidade ia além das atividades pastorais, ele se sentia no dever também de evangelizar a sociedade brasileira. Porém seus planos não se restringiam ao campo religioso. Era necessário converter o Brasil não só ao Protestantismo, mas também ao progresso, que para ele representava o desenvolvimento das áreas econômica, científica e tecnológica (VIEIRA, 1980, p. 62,63).
De acordo com Osvaldo Henrique Hack em Protestantismo e educação brasileira, os planos de Fletcher tinham como objetivo principal: 

Apresentar os Estados Unidos da América do Norte como modelo de progresso ideal, que também deveria ser alcançado pelo Brasil. Esse progresso era representado, no Brasil, pelos engenheiros e mecânicos que construíam a estrada de ferro D. Pedro II, pelos empresários americanos do sistema de barcas Rio-Niterói, da linha de vapores Nova Iorque-Rio de Janeiro e pelos empresários de diversos outros empreendimentos industriais (HACK, 2000, p.18).

Além dos trabalhos pastorais, Fletcher esteve envolvido também em atividades como diretor da União Cristã Americana de jovens, agente da Sociedade dos Amigos do Marujo e também secretário da delegação dos Estados Unidos. Esse último cargo, de acordo com Émile G. Leonard em O Protestantismo brasileiro, lhe rendeu uma inserção maior no cenário brasileiro, inserindo-o até mesmo no palácio imperial (LÉONARD, 2002, p.55). 

A posição alcançada por ele o colocou em contato com muitos membros da Corte e políticos da época. Relacionamento este que lhe proporcionou muitas amizades, que foram divididas em dois grupos por David Gueiros Vieira – o primeiro grupo era daqueles com quem Fletcher tinha um contato maior e o segundo grupo era daqueles que não tinham muita intimidade com ele, mas compartilhavam da ideia de modernização para o Brasil – o autor os classifica como “amigos do progresso” (VIEIRA, 1980, p. 84).

Como é possível perceber, essas amizades não eram pelo Protestantismo em si, mas pelas ideias progressistas pregadas por eles e pelo país que eles representavam. A partir do século XIX a nação norte-americana passou a ocupar um papel primordial no pensamento da época. Em Americanismo e educação um ensaio no espelho, Miriam Jorge Warde mostrou como os Estados Unidos da América se tornou uma imagem a ser projetada para a busca pelo progresso (WARDE, 2000, p. 37). Não só políticos Liberais, mas diversos intelectuais voltaram sua atenção para o que seria necessário para tirar o Brasil do atraso. Dentre as posições mais polêmicas, destacamos as dúvidas quanto à liberdade de culto e a relação Igreja/Estado.

Embora muitos representantes do Liberalismo fossem amigos de Fletcher ou simpatizantes de suas propostas modernizantes, não podemos descrever este grupo como homogêneo. Segundo Rodrigo da Nóbrega Moura Pereira, as posições sobre a relação Igreja/Estado eram divididas em três variáveis: “1) aquela que defendia a preeminência da Igreja sobre o Estado; 2) a que advogava pelo exercício do poder soberano do Estado sobre a Igreja; 3) aquela que queria completa independência entre ambos” (PEREIRA, 2008, p. 48).
Vieira em seu estudo fez uma lista com os principais personagens, que se mostraram preocupados com a situação do país e favoráveis com a abertura para o Protestantismo (VIEIRA, 1980, p. 84,85). Dentre os nomes citados por ele, destacamos alguns que nos mostram a heterogeneidade que havia entre os engajados pelo progresso: O Ministro Joaquim Maria Nascente de Azambuja (1812-1896) esteve envolvido em prol da emigração de confederados e Protestantes, lutando também por melhores condições para aqueles que chegavam ao Brasil. Outro fator que também os uniu foi à educação que era vista por muitos liberais como atrasada e precária; Outro nome é o Deputado Francisco Leite de Bittencourt Sampaio (1807-1892) que inicialmente era Católico, mas depois se converteu ao Espiritismo, é considerado o primeiro Espírita a lutar pela causa Protestante. Como amante da poesia anglo-saxônica, Fletcher levou seu nome ao conhecimento do imperador como ótimo tradutor e grande literato (VIEIRA, 1980, p. 84,85).

Merece destaque também o Luiz Pedreira do Couto Ferraz - Visconde do Bom Retiro (1818-1886). Membro da Maçonaria e do Conselho de Estado, ele foi um dos simpatizantes da causa Protestante e lutou na Câmara dos deputados pelos direitos dos pastores que vieram para o país com a missão de pastorear os imigrantes. O seu contato com Fletcher se deu principalmente pela educação. Como ministro do Interior do Gabinete de Paraná, ele almejava melhorias na educação pública; Esteve presente também no rol de amizades de Fletcher, o doutor Caetano Furquim de Almeida (1816-1879). Vieira o descreveu como um dos que se sentia mais atraído pelo progresso anglo-saxônico. Ele foi descrito pelo seu biógrafo como “um arrimo firme e dedicado, batizado em todas as opiniões progressivas e sensatas da escola anglo-saxônica”. Para ele, era necessária a derrubada de preceitos antigos, como os preconceitos com a religião. Embora se apresentasse como Católico devoto, ele era a favor da separação da Igreja e do Estado, se mostrando inteiramente contrário ao controle do Estado sobre a Igreja. Era partidário também da liberdade religiosa e do direito de acatólicos participarem da vida política do país (VIEIRA, 1980, p. 87,88). Outra importante informação que temos sobre ele, é à ideia que ele tinha com relação ao grande número de negros e mestiços que havia no Império. Segundo ele, essa população não permitiria que o Brasil alcançasse a civilização, por isso se mostrava tão favorável à imigração:

As nossas finalidades são, pois, bem evidentes, o nosso programa bastante claro. Precisamos empregar todos os meios a nosso alcance para remover todos os obstáculos materiais e morais que se opõem à imigração. (...) Se desejamos de coração que nosso país se engrandeça e enriqueça; se desejamos que a nós venha ter uma vasta imigração de elementos pertencentes a todas as raças adiantadas da Europa e dos Estados Unidos, que professem as mais variadas seitas; se desejamos que estes se amalgamem com a nossa gente, formando uma forte e homogênea nacionalidade, e não constituindo no seio da pátria pequenas nacionalidades distintas em suas raças, línguas, religiões, e costumes, inimigas e rivais, sem coesão entre si, – se, em suma, desejamos que o nosso país seja daqui a cinquenta anos uma nação nos moldes europeus e norte-americanos, e não uma insignificante nação nos moldes africanos, chineses e indianos, – o caminho a seguir é justamente o que vos acabei de traçar (PEREIRA, 2008, p. 197).
Dentre todas as amizades de Fletcher, a que mais se destacou foi a do Deputado Aureliano Cândido Tavares Bastos (1839 - 1875). Denominado como o “apóstolo do progresso”, ele tinha um grande amor e admiração pelos Estados Unidos da América. Como amante do progresso, ele era a favor de medidas que ajudassem os imigrantes como liberdade de culto, direitos civis e outros. De acordo com Vieira, o fator que mais o aproximou de Fletcher foi o interesse na abertura do Amazonas à navegação internacional. Tal interesse estava intimamente pautado na imigração Protestante, que seria o meio para resolver as mazelas do país.

... abrir francamente as portas do império ao estrangeiro, colocar o Brasil no mais estreito cotato com as raças viris do Norte do Globo, facilitar comunicações interiores e exteriores, promover a imigração germânica, inglesa e irlandesa, e promulgar leis para mais plena liberdade religiosa e industrial. E sob este ponto de vista, é pelo bem do progresso, ou antes, da reforma moral do país, que eu desejo ardentemente as mais rápidas comunicações entre o Brasil e os Estados Unidos da América do Norte (VIEIRA, 1980, p. 103).
Para ele, era necessário dar ao Brasil uma nova alma, e isso só seria possível a partir da algumas reformas como: a abertura do Amazonas ao comércio internacional; o incentivo a imigração maciça, principalmente de norte-americanos. Eram necessárias também reformas educacionais, políticas, econômicas e administrativas. Com relação ao que muitos pensavam sobre os problemas entre a aproximação brasileira com os Estados Unidos ele advertiu: 

O que pode ofender a monarquia no Brasil é a prolongação da miséria material e a depravação moral do país. Promovamos a sua felicidade por esses dois lados diferentes, mas tão harmoniosos, e não tenhamos receio do espírito civilizador, democrático, evangélico, humanitário e fraternal dos norte-americanos (VIEIRA, 1980, p.101).
Como foi possível observar, James Cooley Fletcher e os Protestantes em geral, estiveram envolvidos com muitos políticos que partilhavam de ideias liberais e progressistas. Entre essas amizades encontramos membros do Catolicismo, do Espiritismo, da Maçonaria, como também encontramos pessoas contrárias a qualquer manifestação religiosa como no caso do general José Inácio de Abreu Lima (1796-1869) que acreditava que a religião era um fator de desintegração, por isso era abominável aos seus olhos. Para ele todas as igrejas eram seitas erradas que viviam rodeadas de dogmatismo e de ódio uma das outras. Embora tivesse esse posicionamento, ele foi um dos que defendeu os Protestantes das acusações de que as Bíblias que eles distribuíam no Brasil eram falsas (VIEIRA, 1980, p. 221-223).   

Neste sentido, o grupo de pessoas que apoiou o Protestantismo durante o século XIX apresentou posições bem divergentes de pensamento e de crenças. Porém, possuía em comum a ideia de progresso e liberdade. É possível perceber, que dentre os que partilhavam dessas ideias, os mais havidos defensores da liberdade religiosa, foram os Maçons. Eles tiveram um papel muito importante na luta pela inserção do Protestantismo no Brasil.

Embora não seja possível dar uma definição exata do que é a Maçonaria, Eliane Colussi em seu livro A Maçonaria no século XIX, a definiu como: 
de modo geral, ela é vista como uma associação de caráter fraternal, organizada basicamente em rituais e símbolos, na qual o segredo ocupa papel fundamental. Os seus objetivos são o aperfeiçoamento moral e intelectual da sociedade e de seus filiados, assim como a promoção de ações filantrópicas (COLUSSI, 2002, p. 7). 

Devido à falta de documentos e de trabalhos sobre o tema, também não é possível ter uma definição exata de quando as primeiras ideias Maçônicas penetraram no Brasil. Embora alguns relatos apontem para sua presença no país desde 1788
. É importante observar, que este grupo foi um dos principais expositores do Liberalismo, embora não possamos afirmar que todos os Maçons fossem adeptos dessa doutrina. É esse então um dos fatores que causa grande desconfiança sobre essa ordem, pois dentro desse grupo é possível encontrar pessoas de diferentes crenças e concepções. Segundo Vieira, “a Maçonaria representou uma das primeiras tentativas para formar-se uma irmandade ecumênica” (VIEIRA, 1980, p. 43).  Para se tornar membro da Ordem era necessário que declarasse a fé em Deus, independente da religião, e acreditar nele como um “Supremo Arquiteto do Universo” (BARRETO, 1970, p. 193).
Dado este ecumenismo, não é estranho encontrarmos membros não só do Protestantismo e de outras doutrinas como também do Catolicismo, incluindo padres. A situação que já era complexa entre a Igreja e a Maçonaria ficou ainda mais complicada a partir da segunda metade do século XIX com as reformas propostas pela ala conservadora do Catolicismo.

Quando os primeiros Protestantes chegaram ao país, encontraram uma religião que embora tivesse sido inserida pelo colonizador e fosse à religião oficial do Estado, sofria um grande desprestígio pelas ideias liberais. Durante este período, a Igreja Católica no Brasil se encontrava despreparada tanto quanto ao número de sacerdotes quanto em qualidade. Para Léonard, a impressão que muitos missionários tinham, era que grande parte dos padres havia perdido o seu espírito apostólico, demonstrando assim uma decadência moral e religiosa (LÉONARD, 2002, p. 36,37). Outro problema era a devoção popular, de acordo com Boanerges Ribeiro, o povo parecia súdito eclesiástico, vivendo fora de uma religiosidade estruturada em um Estado Católico. Para ele, parecia haver de um lado, uma Igreja do sacerdócio e do outro, uma Igreja popular que buscava compensar o distanciamento entre o fiel e o sacerdote em festas religiosas marcadas pelo misticismo e fanatismo. Assim, segundo ele, “um sacerdócio de crentes acaba surgindo, resultante da falta de padres; mas resultante também, de necessidades populares” (RIBEIRO, 1973, p. 53-55).

Neste contexto, o Catolicismo era marcado pelo Jansenismo, definido por Pereira como: 

uma doutrina católica heterodoxa que não apenas fundamentou a compreensão regalista das relações entre poder temporal e espiritual, mas também tentou emancipar o pensamento católico do tomismo, preferindo o agostinianismo e colocando ênfase na reflexão particular dos cristãos na leitura das Escrituras – como fazia o protestantismo. Valorizando o estudo e a compreensão pessoal da Bíblia, o jansenismo abria as portas para que os intelectuais católicos se achassem em condições de interpretar as doutrinas cristãs conforme melhor parecesse ao seu espírito crítico e racional, evitando a pura submissão às autoridades eclesiásticas em matéria de fé (PEREIRA, 2008, p. 114).
Esta doutrina apresentou uma grande afinidade com o Protestantismo, principalmente pelo modo como viam a leitura e interpretação individual da Bíblia. Essa grande tolerância religiosa pode ser exemplificada através do relacionamento entre o missionário Daniel P. Kidder e o padre Antônio Diogo Feijó. Ambos viam a necessidade difundir a Bíblia Sagrada no país.

Com o objetivo de garantir o seu lugar como religião do Império, alguns Católicos adotaram medidas mais conservadoras. Essa reforma ficou conhecida como Ultramontanismo e irradiou mais manifestações entre os Liberais, que viam no conservadorismo Católico uma ameaça ao progresso brasileiro. O termo Ultramontanismo foi usado desde o século XI para denominar os cristãos que desejavam a liderança Romana, sendo utilizado também a partir do século XVI para se mostrar contrário ao Galicanismo. No século XIX esse termo reapareceu fazendo referência às atitudes da ala conservadora da Igreja Católica que se mostrava contrária às atitudes liberalizantes e também ao Regalismo, onde a Igreja deveria ser submissa ao Imperador em detrimento do Papa. Entre os principais expositores deste movimento no Brasil, temos inicialmente o bispo de Mariana, D. Viçosa e D. Antônio Joaquim de Melo, bispo de São Paulo. Já na década de 70 dois outros nomes se destacaram também: o do bispo do Pará, D. Macedo Costa e D. Vital, bispo de Pernambuco. Segundo Vieira:

Pode-se dizer que o ultramontanismo do século XIX colocou-se, não apenas numa posição a favor de uma maior concentração do poder eclesiástico nas mãos do papado, mas também contra uma série de coisas que eram consideradas erradas e perigosas para a Igreja. Entre esses “perigos” estavam o galicanismo, o jansenismo, todos os tipos de liberalismo, o protestantismo, a maçonaria, o deísmo, o racionalismo, o socialismo e certas medidas liberais propostas pelo estado civil, tais como a liberdade de religião, o casamento civil, a liberdade de imprensa e outras mais (VIEIRA, 1980, p. 33).
Mediante o cenário da época, eles não encontraram muita aceitação no país e por isso grande parte das ideias reformadas provinha do exterior. Dentre os objetivos do processo romanizador, encontra-se o desejo de tornar a Igreja Católica mais organizada. De acordo com Azzi, a reforma era vista em duas perspectivas: a primeira era a atuação sobre os clérigos, tentando moldá-los a uma vida exemplar e a segunda visava uma renovação da vida cristã que deveria ser mais assistida pela Igreja. Era necessário então, combater as novas ideias e purificar a religiosidade popular colocando em evidência as práticas sacramentais e reforçando as visitas pastorais (AZZI, 1992, p. 31-33). Era necessário também, limitar a autonomia dos fiéis e para isso a Igreja reforçou o papel da educação religiosa e destacou a Igreja como mantenedora da ordem social.
Um dos principais órgãos expositores das ideias ultramontanas foi à imprensa. Segundo Marta Abreu “os editoriais de O Apóstolo, apensar de não se posicionarem diretamente contra o Partido Republicano, atacavam qualquer ideia anticatólica romana (como por exemplo, os radicais Silveira Martins e Saldanha Marinho), sendo que, neste caso, não escapavam os liberais ou conservadores (como Joaquim Nabuco ou Rio Branco)” (ABREU, 2008, p.314).

Analisando algumas edições, encontramos críticas severas às novas ideias que penetravam o país naquele período, como na edição de 10 de janeiro de 1869:

O protestantismo em todas as suas phases apresentou sempre como elemento forte de sua existência – a desordem. Para viver, precisou negar tudo, atacar todas as instituições e aniquilar a autoridade, unico fim a que visava como o melhor e o mais profícuo á suas desordenadas inspirações. Lançar a discórdia entre os povos e os reis, incitar aquelles contra estes, para immediantamente armar os reis contra os povos, sempre com fim unico de desmoralisar a autoridade, quando não a pudesse destruir, eis o que a historia séria nos diz do protestantismo, que aos olhos do orgão da democracia no brazil se affigura o fundador da liberdade política na Inglaterra, e quiça em todo mundo.
É possível perceber no trecho acima como os Ultramontanos desejavam desmoralizar o Protestantismo e repudiar aqueles que eram favoráveis às suas doutrinas. Outro trecho interessante é da edição de 21 de janeiro de 1866:

Admitir o protestantismo como elemento religioso entre os elementos necessários para constituir-se um povo, é admitir a desunião dos sentimentos e das idéias, que mais tarde produzirão os seus devidos resultados. Não caluniamos o protestantismo, registramos apenas esse fato imenso de milhares de seitas, em que ele se fraciona no que há de mais sério e importante para o ser racional.

Nesse trecho, vemos como consideravam o Protestantismo como o causador dos “erros modernos” e associava sua ação à desintegração religiosa. Porém esses ataques religiosos não só contra o Protestantismo, causou mais repúdio entre os Liberais, que reagiram criticamente contra a Igreja Católica, como no discurso de Tavares Bastos:

Ora, quando a Igreja é constituída teocraticamente, vive das tradições feudais, e abraça-se aos símbolos da Idade Média como se foram a imagem fiel da sua origem divina ou o tipo do seu futuro; (...) quando os emissários de Roma vagueiam de porta em porta, de cidade em cidade, cobrindo com o manto escuro da hipocrisia selvagem a face iluminada dos filhos do século XIX; quando a reação se ostenta e o fanatismo desce do alto, é justo, dissemos nós, é necessário, repetimo-lo hoje, que o governo encare a Igreja Católica com o olhar da mais profunda desconfiança, e não lhe deixe subir o primeiro degrau do favor para que ela, galgando em um pulo a escada, não nos tome de improviso todas as avenidas da libertação (PEREIRA, 2008, p. 77,78).

Outro personagem que reagiu contra os ataques Ultramontanos foi Saldanha Marinho (1816-1895), Maçom e político Liberal:

Os bispos vão receber a devida recompensa de seus desmandos inauditos, os jesuítas serão infalivelmente expulsos do Brasil, e a igreja libertada dos sicários de Roma, que procuraram neste país o campo das depredações e do domínio a que aspiram. E as conseqüências infalíveis deste primeiro e importantíssimo passo do governo serão, por coerência, por necessidade como imprescindível conseqüência – o casamento civil, a liberdade dos cultos e a separação definitiva entre a igreja e o estado, sem o que é impossível a imigração proveitosa, o cultivo de nossas terras, o desenvolvimento da agricultura, e a prosperidade do Brasil, o qual enquanto sugado pelo ultramontanismo, definhará dia a dia, até o aniquilamento completo (PEREIRA, 2008, p. 82).
Como é possível perceber, os primeiros Protestantes souberam aproveitar bem as brechas encontradas. Suas ideias pareciam se adequar bem às necessidades e discussões da época, que segundo o historiador José Murilo de Carvalho, representou um período de “formação das almas”:

Além da velha discussão entre centralização/descentralização, entrariam em pauta o processo eleitoral, as liberdades civis e as reformas sociais especificamente a abolição da escravidão [...] Paralelamente a elite intelectual brasileira passava a aceitar uma grande influência de novas doutrinas, como o positivismo, o evolucionismo e o cientificismo [...] A partir daí, a pressão por reformas liberais e sociais só tendeu a aumentar e a posição da Igreja Católica imperial foi questionada em vários aspectos pelos então reformadores. [...] Nesta mesma época chegavam muitos missionários protestantes que, ao fundarem institutos de educação se tornaram verdadeiros focos do liberalismo e republicanismo (CARVALHO, 1990).
Porém é importante pensarmos como o Protestantismo norte-americano foi associado à ideia de progresso e para isso faremos no próximo tópico, uma breve análise sobre a formação do Presbiterianismo. Escolhemos essa denominação, pois ela é herdeira da tradição Calvinista e foi o grupo que enviou o maior número de missionários para o país, principalmente na segunda metade do século XIX. 

A formação do Presbiterianismo brasileiro e a idéia de progresso
A Reforma Protestante liderada por Martinho Lutero não aconteceu apenas na Alemanha, ela se espalhou rapidamente e não deve ser compreendida como um movimento homogêneo, uma vez que produziu diversas ramificações. Em Genebra, a Reforma ocorreu através dos pensamentos do francês João Calvino. Segundo Alister Mcgrath, o pensamento deste reformador não foi apenas no âmbito religioso, estiveram envolvidas concepções políticas, sociais e culturais (MCGRATH, 2004, p. 152). 

As ideias Calvinistas comumente são associadas ao progresso, uma vez que esse movimento é considerado como uma ruptura com instituições que remetiam ao feudalismo e que foram consideradas ultrapassadas. É possível ver em Calvino, suas formulações como demarcadores sociais. As obras, por exemplo, era um sinal que o indivíduo era eleito. Assim, seu pensamento demonstrou uma preocupação em relacionar a fé com o mundo, pois para ele o melhor crente era aquele considerado útil à sociedade (MCGRATH, 2004, p. 251).

O cristão neste sentido deveria estar envolvido nas atividades do mundo, mantendo, porém, uma atitude crítica quanto à vida secular. O indivíduo não precisava se manter afastado das atividades seculares, ele “não é chamado a deixar o mundo e a ingressar em um monastério, mas a ingressar plenamente na vida do mundo e, assim, transformá-lo” (MCGRATH, 2004, p. 263).

Segundo Ângela Randopho Paiva, a secularização é um dos pontos chaves da Reforma. Para ela, a inserção da religião no mundo privado permitiu o projeto da modernidade. Assim, a Reforma e principalmente o Calvinismo, concebeu uma nova forma de inserção do fiel na sociedade, promovendo um novo tipo de engajamento (PAIVA, 2003, p. 25-27). Outro ponto importante é o papel da educação, pois é através dela que os indivíduos obteriam a instrução para se engajar na vida secular:

A educação que era a mesmo condição para a prática religiosa protestante, vai trazer profundas conseqüências para o envolvimento posterior do protestante como cidadão, porque é também a condição para a construção do mundo cognitivo [...] no momento em que esse cristão tem acesso à educação, passa a ser possível até mesmo uma igualdade maior de participação na esfera social, com uma ampliação dos seus recursos pessoais para a participação efetiva. A construção do mundo cognitivo é, portanto, fundamental para esse novo individuo, pois é o que lhe permite levar à consciência dos direitos civis e políticos (PAIVA, 2003, p. 40).
Como é possível observar, vários aspectos do Presbiterianismo já se mostravam presentes desde a Reforma no século XVI, porém não podemos compreendê-los do mesmo modo em conjunturas diferentes. Os ensinamentos de Calvino se espalharam rapidamente por diferentes partes do mundo e em cada lugar assumiu posturas diferenciadas.

De acordo com Antônio Gouvêa Mendonça, o Calvinismo se espalhou rapidamente pela Europa, principalmente na Inglaterra. Contraposta com uma religião reformada, porém marcada por valores tradicionais, vários estudiosos do calvinismo se juntaram em prol de uma reforma na estrutura da religiosidade Inglesa que não convinha com o modelo reformador de Genebra. Esse movimento ficou conhecido como Puritanismo e alcançou êxito, conseguindo assim “moldar o sentimento religioso do povo inglês, assim como elevar o ideal político no sentido da luta em favor de um governo constitucional representativo” (MENDONÇA, 1984, p. 35).

Alguns anos depois, durante os reinados de Tiago I e Carlos I, vários Puritanos foram para a América. Possuidores de uma visão messiânica, eles acreditavam que o:

 “Novo Israel” foi liberto da opressão tirânica, migrou para um lugar distante e entrou na posse da sua “Terra Prometida”, para ali fundar uma nação consagrada ao Senhor, que seria como uma “Cidade sobre um Monte”, um exemplo dado por Deus a todas as nações, um povo vocacionado para espalhar pelo mundo todo a palavra divina (PEREIRA, 2008, p. 215).

Esse novo elemento do Puritanismo fazia alusão ao pacto entre Deus e Abraão (Gêneses, capítulo 17). Era necessário, entretanto, mais do que aceitar a Graça de Deus, era preciso apropriar-se dela. Esta ideia, portanto, esteve presente na formação do Protestantismo norte-americano. Os “pais peregrinos” como foram chamados, acreditavam ter a missão de formar um novo mundo, firmado sob os valores do Puritanismo e deveriam servir de exemplo aos verdadeiros cristãos. O desenvolvimento do Protestantismo norte-americano se deu através do denominacionalismo, termo utilizado por Mendonça para descrever o tipo de Igreja organizada. Se na Inglaterra era obrigatório seguir a Religião Oficial, no Novo Mundo não seria mais necessário. O indivíduo a partir de suas crenças e preferências pessoas teria a liberdade de escolher seguir ou não determinada denominação. Portanto seria uma escolha individual voltada para o estabelecimento do Reino de Deus na terra (MENDONÇA, 1984, p. 45,46). Vemos aí uma valorização do indivíduo onde ele mesmo seria o responsável por aceitar ou não a sua salvação, ao contrário, do que era visto no Catolicismo, cujas obras se apresentavam como algo fundamental para a salvação que teria a Igreja Católica como intermediária. 

Porém, não era necessário apenas ser um modelo religioso. Para esses Protestantes, eles eram portadores de uma cultura e de uma moral superior e por isso a mensagem de fé deveria transmitir todos esses valores intimamente ligados entre si. A partir daí é possível compreender a ênfase dos missionários em mostrar o antagonismo entre o Brasil Católico e a América do Norte Protestante (PAIVA, 2003, p. 39). 

O mesmo sentimento messiânico encontrado na fundação dos Estados Unidos é encontrado também na doutrina do Destino Manifesto. Os Protestantes americanos acreditavam que Deus agia por meio do povo de língua inglesa, portanto eles eram os escolhidos de Deus para espalhar as boas novas. Para eles, a mensagem de fé não deveria se limitar aos objetivos religiosos, ela deveria difundir também os valores culturais e morais. A religião neste sentido servia como um dos meios de difusão do estilo de vida americano.
É nesse estado de Espírito que surgiu um grande número de empresas missionárias entre o século XVIII e XIX nos Estados Unidos. Estas empresas foram responsáveis pelo envio do muitos missionários que vieram para o Brasil a partir da segunda metade do século XIX.

Embora James Cooley Fletcher fosse Presbiteriano, entende-se como o início do Presbiterianismo no Brasil, o ano de 1859 com a chegada do missionário Ashbel Green Simonton, enviado pela Junta de Missões Estrangeiras da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos, que justificou seu envio através do relatório da reunião realizada em maio de 1859:

Já há algum tempo que a comunidade cristã tem tido sua atenção voltada para o Brasil como campo atraente de trabalho missionário, com apelo especial às igrejas evangélicas deste país. O território brasileiro é mais vasto que o nosso; o clima é igualmente variado e saudável; o solo se presta tanto a produtos de clima temperado como de clima tropical; a população ainda é relativamente pequena; os recursos, ricos e vários, ainda estão em grande parte inexplorados. Mas há forças em ação, tanto na Europa como no Brasil que rapidamente atraem ao último grande número de imigrantes. Provavelmente não está longe o dia em que o Brasil terá seu lugar entre as nações mais importantes da Terra em população e nos outros elementos de grandeza nacional. É de alta importância para seu presente e para seu bem-estar futuro, que a mente nacional esteja imbuída de idéias e princípios religiosos corretor, e estes deverão proceder, em primeiro lugar, das igrejas evangélicas de nosso país. Talvez jamais tenha havido época mais oportuna que esta para agirmos. É certo que o catolicismo romano é a religião oficial do país, mas o governo é liberal, e também o é grande parte das classes mais inteligentes; ao mesmo tempo, a tolerância religiosa é garantida por textos legais. É também digno de nota que q primeira tentativa de colonizar o país foi de um grupo Huguenote, obrigado a deixar a pátria pela perseguição religiosa, mais ou menos na mesma época que os Dissidentes ingleses e escoceses encontravam asilo aqui (RIBEIRO, 1981, p. 17,18 – grifo meu). 


Como é possível observar acima, eles eram firmes na ideia de serem os escolhidos por Deus para difundir os seus valores no Brasil. Para eles, era necessária a inserção de princípios corretores, o que garantiria o futuro e o bem estar da nação. É significante pensar como se dava a conversão para o protestante anglo-saxão. O indivíduo para aceitar a salvação, deveria passar por dois momentos: a regeneração e a santificação. O primeiro momento representava a negação dos valores passados, que passavam a ser considerados errados. Esses poderiam ser tanto no âmbito religioso como no comportamental. O segundo passo para a conversão, era a santificação. Enquanto o primeiro representava uma ruptura com o passado, este deveria ser um processo constante. Sobre a santificação acrescenta-se que:

A santificação significa o aprofundamento do conhecimento e da vivência cultural e comportamental protestante [...] significa o aperfeiçoamento dos valores do Reino, a descoberta dos prazeres espirituais e da verdade revelada. A santificação implica que a vida total do crente pertence a Deus: seus bens, talentos, tempos e, sobretudo, seu coração (MENDONÇA; VELASQUES FILHO, 1990, p. 220).
Vemos então, que a conversão não era apenas uma mudança espiritual, implicava também mudanças comportamentais. Os brasileiros deveriam assumir novas posturas, e deixar de lado os velhos hábitos. Neste contexto, as propostas Protestantes se adequavam às discussões da época. Como veremos no próximo tópico, o trabalho dos primeiros missionários Presbiterianos correspondeu às expectativas de muitos nacionais que passaram a lutar por mais liberdade religiosa para o país. Esse apoio foi muito importante e facilitou a criação de instituições que além do cunho religioso, apresentavam também as propostas progressistas dos norte-americanos. 

O estabelecimento das missões Presbiterianas no Brasil e suas primeiras instituições 
Ashbel Green Simonton desembarcou no Rio de Janeiro em agosto de 1859, enviado pela Junta de Missões Estrangeiras da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos. Seu objetivo inicial era observar o país e abrir caminho para os novos missionários. Simonton trouxe consigo algumas cartas de apresentação escritas por Fletcher com o objetivo de facilitar o contato com algumas pessoas influentes. Como ainda não sabia falar português, ele se ofereceu para pastorear alguns ingleses, para poder ocupar o tempo. É importante destacar como o trabalho de Fletcher foi importante, embora muito questionado por alguns missionários, como veremos mais a frente, a sua influência facilitou a entrada não só de Simonton, mas também dos outros missionários que vieram para o país. 

Em seu diário, Simonton deixou informações importantes sobre o seu trabalho no Brasil. Sobre o seu relacionamento com os brasileiros, é possível observar o apoio que ele recebeu para implantar suas ideias no país, principalmente as questões voltada para a educação. Em 8 de setembro de 1859 ele escreveu sobre o encontro dele com o Dr. Manuel Pacheco da Silva, que o levou até o Colégio Dom Pedro II, no qual era diretor. Segundo seus relatos, o Dr. Pacheco ofereceu ajuda para aprender o português e dois meses depois, em 26 de novembro ele lhe ofereceu apoio para conseguir uma permissão para lecionar em escolas. Nesta mesma data, Simonton escreveu também ter conhecido o Dr. A
, que ficou responsável de lhe apresentar alguns donos das melhores escolas do Rio de Janeiro (SIMONTON, 2002, p. 128-133).

Os Presbiterianos como é possível observar, mantiveram contato com muitos políticos Liberais e pessoas de influência. Dentre eles, o principal apoio vinha dos membros da Maçonaria. O Rev. Blackford, cunhado de Simonton, embora criticasse muito alguns dos posicionamentos dos Maçons, aceitou e agradeceu a ajuda que lhes eram dadas.  Em uma carta ele teria escrito que: “Deus está preparando maravilhosamente o caminho por meios indiretos, fazendo que os próprios inimigos da verdade ajudem sua causa”. Esses inimigos seriam os membros da Maçonaria, vistos como “instrumentos nas mãos da providência”. (VIEIRA, 1980, p. 279). Embora alguns autores apontem para a ocultação do trabalho de Fletcher, por considerá-lo metodologicamente errado.
 É notório o fato de como a influência dele facilitou a inserção do Protestantismo no país e abriu brechas para o relacionamento de outros missionários com pessoas influentes.

Visto o relacionamento entre esses grupos, as estratégias adotadas pelos primeiros missionários Presbiterianos, foram recebidas e apoiadas por muitos Liberais. Entre as principais está a criação do primeiro periódico Protestante da América Latina e a primeira escola Presbiteriana no país.

O primeiro jornal Protestante no Brasil foi a Imprensa Evangélica criado em 1864. Embora fosse Presbiteriano, refletia o protestantismo com um todo, pois os problemas enfrentados por eles eram comuns às denominações existentes naquele período. De acordo com Vieira, a criação da imprensa Protestante não passou despercebida. Muitas vezes foram travados debates entre protestantes e católicos através da imprensa. A Imprensa Evangélica encontrou boa aceitação, sendo assinado por membros do círculo Liberal, por diversas pessoas de alta posição e até mesmo por padres. O fato do Protestantismo não ser muito criticado no Brasil, foi um dos incentivos para a criação do periódico, pois enquanto o Protestantismo não era muito criticado pelos jornais do Rio de Janeiro, por outro lado havia uma grande quantidade de críticas a Igreja Católica e contra os Ultramontanos (VIEIRA, 1980, p. 137).

O periódico de modo geral, procurou tratar não só da religião em si, mas tentou englobar todas as discussões do período. Entre as principais questões enfatizadas estão à questão da liberdade de culto no Brasil e também como viam a religião Católica, muitas das vezes apresentada como portadora de práticas incorretas e retrógadas. Tais questões são apresentadas em vários textos como na edição de 19 de janeiro de 1867:

Vimos passar a procissão do glorioso S. Benedicto. Compunha-se de meia dúzia de andares com imagens feitas sem arte e do tamanho natural, de muitos anjinhos e moleques e de alguns padres. Como soe acontecer no quadro actual não havia devoção nenhuma Excepto uma velha preta que a pouca distancia de nós atirava folhas para onde o santo tinha de passar, e um grupo de norte americanos chegados pelo ultimo paquete, os quaes de uma janella estudavam a pátria de sua adopção sob o ponto de vista religioso, todo olhava a procissão com indifferença [...] O antagonismo entre as Escripturas Sagradas e estes espetáculos é irreconciliável.
Outra importante estratégia dos missionários foi à criação de escolas. Embora a primeira só tenha sido criada em 1869, encontramos trechos no diário de Simonton que nos permitem compreender a preocupação com a educação desde a sua chegada ao país:
Tive uma longa e interessante conversa com o Sr. Eubank sobre as condições do Brasil. O plano de se ter aqui uma escola protestante, de grau elevado, para ingleses e os brasileiros que queiram frequentá-la, tem ocupado muito os meus pensamentos ultimamente. O Sr. E. diz que seria possível e que muitos brasileiros apoiariam a idéia (SIMONTON, 2002, p. 138).

A educação era vista como um dos principais meios de se implantar o Protestantismo no Brasil. Desde a chegada dos primeiros Protestantes, houve um grande esforço em incentivar a alfabetização dos brasileiros e a modernização a educação do país. De acordo com Rosalind:

A busca do letramento tem muitas vezes uma função religiosa desvinculada dos ideais de progresso econômico ou cultural [...] O principio por trás disso era o ideal Luterano de que todos tinham de ser capazes de ler a Palavra de Deus por si mesmos. Ele pode ter tido outros efeitos colaterais, mas as metas e consequências imediatas eram religiosas (e Protestantes) (THOMAS, 2005, p. 30).

Porém no caso brasileiro, o incentivo ao letramento tinha sim uma relação muito grande ao progresso. Os Protestantes que chegaram ao país acreditavam que a educação era fundamental para o avanço. Muitos de seus discursos apontavam a importância do ensino para a formação de um país avançado:

Outro meio indispensável pra assegurar o futuro da igreja evangélica no Brasil é a educação [...] Em outros países, é reconhecida a superioridade intelectual e moral da população que procura as igrejas evangélicas: o Evangelho dá estímulo a todas as faculdades do homem e o leva a fazer os maiores esforços para avantajar-se nas sendas do progresso (SIMONTON, 2002, p. 184).

Para Garrido “a implantação de um sistema educacional protestante era a melhor forma de evangelizar [...] eles irão passar os seus valores, dogmas e conceitos de sociedade tendo como consequência à formação de pessoas aptas e predispostas a aceitarem a doutrina pregada por esses missionários reformistas” (GARRIDO, 2006). Tal autora atribui aos Protestantes várias mudanças ocorridas na educação. Mudanças estas que se perpetuam até o momento no sistema educacional brasileiro. Como atrativo, as escolas protestantes utilizavam diferentes metodologias de ensino, formando assim um novo espaço de aprendizado e cultura, além de difundir o estilo de vida norte-americano.

Estas escolas não eram apenas para Protestantes, muitos liberais sentiam-se motivados a matricular seus filhos. Atraídos por um ensino inovador, viam na educação norte-americana um modelo a ser seguido. Nesse contexto, a Imprensa Evangélica também teve um papel muito importante. Vários artigos traziam como tema a questão da educação brasileira. Enfatizavam a importância do ensino não só pelo aprendizado em si, mas para a instrução que eleva o indivíduo a uma vida engajada nas atividades que o aguarda, como no trecho publicado na edição de 6 de novembro de 1875: “O Protestantismo é o verdadeiro amigo da instrução, sempre a favorece e protege, e isso com o único fim de desenvolver-se a nova geração segunda as regras do evangelho, e de habilitá-la a bem preencher os deveres que a aguardam”.
Como foi possível observar até o momento, a inserção do Protestantismo no país foi favorecida pela conjuntura da época. A criação das primeiras instituições Presbiterianas foi em resposta ao anseio de um grupo Liberal ansioso por mais liberdade no país e para elevar o Brasil ao progresso. 

Considerações finais
Embora a pesquisa ainda esteja em andamento, podemos perceber até o momento que a inserção do Presbiterianismo no Brasil foi favorecida em muitos aspectos. Porém podemos destacar a presença de um grupo ansioso pelo progresso oferecido pelos norte-americanos, como um dos principais fatores que propiciaram a entrada das novas ideias.

A criação das primeiras instituições ligadas a essa denominação teve um papel muito importante como integrador da religião norte-americana e também como meio difusor dos novos pensamentos. Nossa atenção foi voltada principalmente aos fatores que propiciaram a instalação Protestante no país, compreendendo o relacionamento entre membros da Maçonaria, Liberais e Protestantes como um dos meios essenciais para o Protestantismo brasileiro que unido às ideias dessas outras doutrinas teve um papel muito importante no confronto com a religião oficial marcada por crises no país. 

Nesse sentido, tentamos apresentar a entrada dos Presbiterianos no Brasil entendendo como fundamental o papel desempenhado por Fletcher junto aos “amigos do progresso”. 
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�    Alguns autores apontam o aparecimento das primeiras lojas maçônicas em 1801 e 1802, porém não há documentos precisos que comprovem. VIERA, David Gueiros. O Protestantismo, a Maçonaria e a Questão Religiosa no Brasil. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1980. p. 41 e BARRETO, Célia de Barros. Ação das sociedades secretas. In: HOLANDA, Sérgio Buarque de. (org.). História Geral da Civilização brasileira. T. II, v. 1. São Paulo: Difel, 1970. p. 197. 


�    Muitas das pessoas citadas por Simonton não têm sua identidade totalmente revelada. Grande parte tem apenas a primeira letra do nome escrita.


�      De acordo com Vieira, muita das vezes os esforços de Fletcher foram desconsiderados. O principal crítico teria sido o missionário Blackford que ao escrever um livro relatando a obra missionária no Brasil, teria citado Fletcher apenas como colaborador, sem grande significado. VIERA, David Gueiros. O Protestantismo, a Maçonaria e a Questão Religiosa no Brasil. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1980. p. 68.












